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OS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA CONTINUAM A PERDER PODER DE COMPRA, VARIANDO MUITO DE 
CATEGORIA PROFISSIONAL, SENDO OS MEDICOS UMA DAS MAIS PENALIZADAS, O NÚMERO FICTICIO DE MÉDICOS NO 

SNS DA PROPAGANDA DO GOVERNO, E A SOBREEXPLORAÇÃO DOS MÉDICOS DURANTE O INTERNATO  
 

A Direção Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP) do Estado divulgou em 14/11/2023 os dados 
referentes ao número de trabalhadores da Administrações Públicas e às remunerações e ganhos médios do 3º 
Trim.2023. Interessa analisar esses dados porque ajudam a compreender a profunda degradação que o governo 
PS/Costa deixa a Administração Pública e as causas dos conflitos generalizados entre sindicatos da Função Pública e 
este governo. E é importante fazer tal análise, até porque muitos falam nos media da situação da Administração 
Pública sem minimamente a conhecerem e também sem fazerem qualquer esforço ou trabalho para a conhecerem. 
 

OS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA CONTINUAM A PERDER PODER COMPRA DEVIDO À MENTABILIDADE  
CONTABILISTICA DE MEDINA/COSTA DE  “CONTAS  CERTAS” SEM QUALQUER VISÃO ESTRATÉGICA PARA O PAÍS 

 

2023 foi mais um ano em que os trabalhadores das Administrações Públicas mais uma vez perderam poder de compra. 
Segundo o INE, em out.2023 a inflação anual foi de 5,73% (a de produtos alimentares  atingiu 12,1%), e este governo 
pretende aumentar a remuneração base mensal dos trabalhadores de todas as Administrações Públicas, em 2024, em 
52,63€ até 1754€ e, a partir deste valor subir em apenas 3%. O aumento que consta da proposta deste governo ainda 
funções nem compensa o aumento de preços verificado em 2023 e muito menos se adicionar a inflação que se 
registará em 2024 (o governo prevê 2,9%, mas será superior como acontecerá em 2023 que a previsão será ultrapassada). 
Para se poder ficar com uma ideia clara da situação dramática em que este governo deixa a Administração Pública e 
suas causas a analise terá de ser feita em relação a um período mais longo E vamos analisar a perda de poder de 
compra da remuneração base ilíquida e do ganho médio ilíquidos, ou seja, antes de quaisquer descontos (IRS, CGA/SS 
e ADSE/ADM/SAD) também chamados remuneração bruta entre 2011/2023. O quadro 1 contém esses dados  
Quadro 1 – Variação do poder de compra da Remuneração Base Mensal Bruta e do Ganho Medio Bruto (antes de descontos)-2011/2023  
 

 
 

A primeira conclusão importante que se tira dos dados divulgados pela DGAEP referentes ao 3º trimestre de 2023, é 
que mesmo antes de se deduzirem os “descontos” (IRS,CGA/SS, ADSE/ADM/SAD)  nas remunerações base medias 
mensais, o poder de compra das Remunerações Base Medias Mensais (RBMM) ilíquidas ou brutas de 2023 são 
inferiores às de 2011 nas percentagens a vermelho constantes da coluna (5). O mesmo sucede em relação aos Ganhos 
Médios Mensais (GMM) ilíquidos ou brutos. O poder de compra de 2023 é inferior ao de 2011 nas percentagens a 
vermelho da última coluna do quadro (coluna 9). A segunda conclusão importante que se tira dos dados da DGAEP 
do quadro 1, é que a perda de poder de compra das RBMM brutas e dos GMM brutos varia muito de categoria para 
categoria. Os dirigentes da Administração Pública, o pessoal de investigação científica, os médicos, técnicos de saúde, 
os oficiais de justiça e os trabalhadores do SEF foram os que sofreram maiores perdas. O caso dos médicos merece 
uma reflexão especial. Entre 2011 e 2023, a nível da Remuneração Base Média Bruta a perda atingiu -20,2%, e do 
Ganho Media Mensal Bruto, apesar das centenas de milhares de horas extraordinárias que foram obrigados a realizar, 
e que estão incluídos no GMM, continuaram a perder poder de compra e é elevado: -11,4%. O argumento de 
Pizarro/Medina/Costa de que se aumentassem as remunerações dos médicos na proporção que estes reivindicam 
teria de o fazer para as restantes categorias da Função Pública, não é verdadeiro e não tem consistência. Para repor o 
poder de comprar que os trabalhadores perderam desde 2011 os aumentos das remunerações teriam de ser 
diferenciados pois a perda varia muito de categoria para categoria profissional. E isto porque o sistema de avaliação 
anacrónico que permite a progressão nas carreiras, e subir na escala salarial  não funcionou em várias categorias, e o 
caso dos medicos é um deles bem conhecido. Será que Pizarro e o governo desconhecem também isso. 
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A PERDA DE PODER DE COMPRA TAMBÉM SE VERIFICA NAS FORÇAS ARMADAS, NA PSP E NA GNR 
No quadro 1, as remunerações e ganhos das Forças Armadas, PSP e GNR aparecem agregados por isso construímos este 
quadro com os valores desagregados (oficiais, sargentos e praças/agentes) pois só assim é que a situação fica clara 
Quadro 2 – A perda de poder de compra da Remuneração Base Média Mensal (RBMM) Ilíquida ou bruta e do Ganho Médio Mensal 

(GMM) Ilíquido ou bruto  (antes dos descontos) nas Forças Armadas, PSP e GNR 

 
As remunerações e os ganhos (inclui tudo que é pago) ilíquidos das FA, PSP e GNR têm sofrido uma forte erosão 
causada pela inflação que não foi compensada pelos aumentos do governo, nomeadamente oficiais e sargentos. 
 

DADOS DA DGAEP DO 3º TRIM.2023 CONFIRMAM ELEVADA PERDA DE PODER DE COMPRA DAS REMUNERAÇÕES LÍQUIDAS 
Mas são nas remunerações líquidas, ou seja, após todos os “descontos” (IRS, CGA/SS e ADSE), o que se “leva para casa” para viver, 
que a diminuição do poder de compra é maior. Os dados da DGAEP revelam uma forte erosão das remunerações base líquidas 
devido à inflação e “aumentos de descontos” não compensada pelos aumentos anuais das remunerações do governo e promoções  

Quadro 3 – A dimensão da perda do poder das Administrações Públicas entre 2011 e 2023 – Dados da DGAEP 
 

 
 

A perda média de poder de compra da Função Pública entre 2011 e 2023 a nível da remuneração base média líquida 
foi de -11,7%, mas variou muito de categoria profissional para categoria profissional (entre -2,6% pessoal de segurança 
e -33,5% pessoal de investigação científica). Para além da investigação científica, as categorias que sofreram maior  
perda de poder de compra foi a dos médicos (-23,3%), a dos dirigentes (-22,6%) e a dos técnicos superiores de saúde 
(-20,1%). A justificação do governo, para enganar a opinião pública, que não pode aumentar os medicos numa 
proporção mais elevada porque teria de o fazer na mesma proporção para as restantes categorias  não tem aderência 
à realidade porque a perda de poder de compra foi muito diferente na Administração Pública, depende também de 
um sistema de avaliação anacrónico que, no caso dos médicos, nem se aplicou. Os números  de medicos segundo o 
governo no SNS (33401) não são verdadeiros pois 2800 estão a tempo parcial (fazem apenas 20h/semana no SNS, o resto 

do tempo estão nos privados) e existem 10000 médicos a fazer o internato durante 5 anos para obter a especialidade, e 
o governo aproveita-se dessa situação, para os explorar (paga remunerações entre 1144€ e 1333€ liquidas) e recusa 
integrá-los na carreira médica. E entre 2012 e 2023, o número de medicos de família diminuiu de 7423 para apenas 
6350. É assim que o governo afasta os médicos e destrói o SNS.   Eugénio Rosa, edr2@netacabo.pt , 19/11/2023 
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